
Relatório da Administração - 2016

PREZADOS SENHORES,
Em cumprimento às disposições legais e societárias, a Sapore apresenta o Relatório da Administração
e as correspondentes Demonstrações Financeiras acompanhadas do parecer dos auditores
independentes referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2016. Os valores estão expressos
em milhares de reais e foram elaborados de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC).

CENÁRIO MACROECONÔMICO E SETORIAL

O ano de 2016 foi marcado pela instabilidade política e econômica. O país sucumbiu a uma grave
crise, que atingiu a renda da população, os níveis de emprego e, consequentemente, o consumo e o
poder de compra do brasileiro. Foram poucos os índices positivos a serem destacados, entre eles, a
queda do dólar, a recuperação da bolsa de valores e os primeiros sinais de recuo da inflação, todos
concentrados no segundo semestre do ano.

A atividade principal do setor de refeições corporativas, do qual a Sapore faz parte, está diretamente
relacionada à empregabilidade, já que as companhias são remuneradas pelo número de refeições servidas
nas empresas clientes. Dados da série histórica do IBGE sobre a taxa de desemprego, iniciada em 2012,
demonstra que o desemprego atingiu a sua maior taxa em 2016. O ano se encerrou com aproximadamente
12 milhões de pessoas desempregadas, o que corresponde a 3 milhões a mais que em 2015.

O impacto do desemprego no segmento de restaurantes corporativos foi direto. Segundo a
Associação Brasileira das Empresas de Refeição Coletiva (ABERC), em 2016, foram servidas 11,0
milhões de refeições em restaurantes corporativos, o que representa uma queda de 6% sobre 2015,
mesmo assim, o setor movimentou R$ 16,9 bilhões.

Outro fator que interfere diretamente no desempenho desse mercado é o valor das commodities
agrícolas, que representa o maior custo das empresas do ramo. De acordo com o Índice Nacional de
Preços do Consumidor Amplo (IPCA), os gêneros alimentícios que mais registraram alta em 2016
foram o feijão-carioca e o arroz - os mais consumidos no país, a farinha de mandioca, o leite,
seguidos pelo alho e a cebola, ou seja, os produtos que compõem a alimentação diária do brasileiro.
Segundo o IBGE (IPCA-15), o grupo Alimentação e Bebidas foi o que mais impulsionou a inflação.
No acumulado de 12 meses (janeiro a dezembro/2016) a alta foi de 9,15% sobre o ano anterior.

Como se comprova pelos fatos apresentados, o panorama econômico foi adverso para o segmento
de restaurantes corporativos. Porém, pautada pela austeridade financeira, a inovação, a força
comercial e os investimentos constantes em capacitação de pessoal e tecnologia, a Sapore
demonstrou uma capacidade única de combater a crise.

VISÃO GERAL

As ações tomadas pela Companhia nos últimos anos, integradas com a Inteligência de Logística e a
Inteligência de Mercado, visavam adequar a empresa para enfrentar períodos de turbulência e abrir
novos segmentos no setor de atuação da Sapore. Os números apresentados neste balanço
demonstram que a Sapore deve seguir neste esforço continuo.

Prestes a completar 25 anos, a Sapore está presente em 20 estados brasileiros e no Distrito Federal,
além do México e Colômbia, consolidando sua posição como uma das líderes do Brasil no segmento
de B&I, e perspectiva real de expansão em 2017 para mais um país.

A experiência adquirida na realização dos eventos como o Mundial de Futebol de 2014 e Jogos
Olímpicos e Paralímpicos de 2016, credenciou a Sapore a estar presente em outros segmentos.
Reflexo desta experiência foi a conquista de dois grandes contratos no segmento B2C, sendo um na
área de eventos corporativos, com início previsto para abril deste ano, no principal complexo
hoteleiro para eventos de alta gastronomia. O outro contrato será para eventos em estádios, shows
e casas de espetáculos. Estes dois novos negócios alavancam a atuação da Sapore no segmento B2C,
com forte tendência de crescimento em 2017.

A Sapore possui estrutura operacional e administrativa, além de expertise, para atuar no atendimento
direto a consumidores em outras oportunidades de negócios no segmento B2C, as quais se
encontram atualmente em estudo pela companhia para futura implementação.
A Sapore registrou faturamento da ordem de R$1,704 bilhão, o que representa uma alta de 20,4%
sobre 2015. A elevação no faturamento se deve a alguns fatores, tais como:
• Contrato de fornecimento das refeições dos atletas nos Jogos Olímpicos e Paralímpicos;
• O ingresso de R$ 192 milhões em receitas com novos contratos; e
• Retenção de clientes. A Sapore possui um dos maiores índices de fidelização do mercado: 95% dos
clientes renovaram seus contratos com a Sapore, sendo que 26% estão na carteira há mais de 10 anos.

RECEITA BRUTA NOVOS CONTRATOS
(R$ Milhões)

2014

53,4

2015

97,7

2016

191,9

NOVAS UNIDADES

2014

88

2015

118

2016

207

Sendo assim, pode-se dizer que se não houvesse o reflexo negativo da economia em suas operações,
o crescimento no faturamento da empresa poderia ter sido de aproximadamente 28%, contando
com os Jogos Olímpicos e Paralímpicos, e aproximadamente 17,4% sem o evento.

RECEITA BRUTA
(R$ Milhões)

20162014

1.391

2015

1.416

1.704

RECEITA LÍQUIDA
(R$ Milhões)

2014

1.210

2015

1.211

2016

1.488

Ainda neste contexto de crescimento, a Sapore adquiriu o contrato do negócio de restaurantes
empresariais da Gran Palato, correspondendo a mais 52 unidades, com receita bruta anual de
aproximadamente R$ 35 milhões. Como o negócio ocorreu em abril de 2016, houve o ingresso de
R$ 27,1 milhões de receitas bruta.

Em 2016, houve a evolução do IOS - Inteligência Operacional Sapore. O programa é a chave do forte
sistema de gestão da Companhia. Baseia-se no desenvolvimento de produtos, processos e pessoas,
conferindo à Sapore o melhor custo-benefício do mercado: alimentação de qualidade, preparada e
servida por pessoas bem treinadas, que utilizam nas cozinhas equipamentos de última geração.

Atualmente, o sistema está implementado em 86% das unidades da Sapore, sendo que os produtos
processados e pré-processados abastecem agora todos os restaurantes da Companhia. O IOS
promove, ainda, a redução de aproximadamente 35% dos impactos ambientais gerados nas
unidades, tais como o descarte de lixo, economia de água, gás, energia e espaço, ou seja, os
restaurantes estão mais sustentáveis.

Certamente 2016 será um marco na história da Sapore, tanto pelas vitórias como pelos aprendizados:
a Companhia forneceu alimentação para o maior evento do mundo, em meio à maior crise da
história do país. Enquanto na Vila Olímpica circulava a elite do esporte mundial, seus restaurantes
tinham que contornar problemas como a queda nas receitas provenientes do desemprego e a
elaboração de cardápios que contornassem a alta do feijão, por exemplo. Só foi possível obter
sucesso nas duas pontas - Olimpíadas e Operações - porque a empresa se estruturou para isso ao
longo dos seus 25 anos e assumiu apenas compromissos que pôde cumprir.

DESEMPENHO FINANCEIRO E OPERACIONAL

A continuidade do plano de gestão por eficiência, permitiu que os resultados obtidos em 2016
cumprissem as metas traçadas internamente para o período. O ano marca a finalização do ciclo de
mudanças estruturais, permitindo à Sapore prosseguir em bases sólidas. Frente a isso, os principais
destaques são: a alta no faturamento, a redução do endividamento líquido, o EBITDA, o
aprimoramento dos processos operacionais e os controles gerenciais somados ao maior evento
mundial ocorrido no Brasil e realizado pela Sapore.

O ano foi marcado pelo cenário econômico brasileiro volátil, em grande parte em função das
incertezas relacionadas ao ambiente político, que refletiram no encolhimento da economia que, por
sua vez, registrou queda nos índices de consumo e emprego. Isso afetou diretamente grande parte
dos nossos clientes, que reduziram seus quadros de colaboradores, o que consequentemente
repercutiu negativamente em nossa receita (houve perda de receita em clientes atuais) em
aproximadamente 10%. Mesmo assim, tivemos um crescimento expressivo em 2016.

A Receita Bruta da Companhia aumentou para R$1,704 bilhão no ano, com crescimento de 20,4% em
comparação com o ano anterior. Excluindo a Receita Bruta da Companhia com as Olimpíadas,
atingimos R$ 1,554 bilhão que corresponde ao crescimento de 9,8% comparando com o ano de 2015.

A Receita Liquida da Companhia de R$1,488 bilhão em 2016 e R$ 1,211 bilhão em 2015,
corresponde ao crescimento de 22,8% em comparação com o ano anterior. Excluindo a Receita
obtida com as Olimpíadas, atingimos a Receita Líquida de R$ 1,337 bilhão, crescimento de 10,4%
comparando com o ano de 2015.

O Lucro Bruto de R$ 208,5 milhões em 2016 representou um aumento de 71,4% em comparação a
2015 que foi de R$ 121,6 milhões.

As Despesas Operacionais em 2016 correspondem a R$ 119,2 milhões contra R$ 85,5 milhões
apresentados em 2015, representando um acréscimo de R$ 33,7 milhões, ou seja, aumento de 8%.

O EBITDA (sigla em inglês para lucro antes dos juros, impostos, depreciação e amortização), foi de
R$ 111,3 milhões, representando 7,5% da receita líquida, em 2015 foi de R$ 53,2 milhões, que
corresponde a uma melhoria de 109,2%. Excluindo os reflexos das Olimpíadas no resultado,
o EBITDA é de R$ 80,1 milhões o que representa 50,5% melhor que o ano de 2015.
As despesas/receitas não recorrentes corresponde a provisões para contingências e perdas financeiras
com provisão de mútuo de coligadas.

EBITDA - R$ Mil 2014 2015 2016

Lucro líquido 16.367 14.300 32.336

Imposto de renda e contribuição social 6.543 2.890 17.006

Resultado financeiro 14.010 17.130 20.018

Depreciação/amortização 17.806 18.423 22.460

Despesas/receitas não recorrentes 6.913 477 19.530

EBITDA 61.639 53.220 111.350

Receita líquida 1.209.587 1.211.271 1.487.696

EBITDA/receita líquida 5,1% 4,4% 7,5%

Ainda em linha com a estratégia de crescimento sustentável, que resultou em uma postura mais
conservadora da Companhia, parte da geração de caixa foi utilizada para redução da dívida,
reduzindo 21,4% o endividamento líquido comparando com 2015, fechando a conta de
empréstimos e financiamentos deduzindo aplicações com saldo de R$ 49,1 milhões em 2016.
Esta dívida foi destinada para investimentos na expansão de novos negócios e em clientes atuais.
A relação dívida líquida/EBITDA que estava em 1,2 vezes em 2015, passou para 0,4 vezes em 2016.

De acordo com o Estatuto Social da Companhia, foram provisionados 50% do lucro para distribuição
de dividendos e 50% para reserva de lucro.

LEGADO OLÍMPICO

Ser a Companhia escolhida pelo Comitê Organizador dos Jogos Olímpicos - RIO 2016, para fornecer
a alimentação da Vila dos Atletas é fruto do trabalho realizado ao longo dos 25 anos de história no
setor de refeições corporativas. Apesar do enorme desafio em atender o evento desta magnitude,
em estrutura provisória e para um público exigente, o resultado foi altamente satisfatório, já que
conseguimos entregar refeições elogiadas por sua qualidade e, em razão da eficiência na operação,
o valor final cobrado do Comitê Organizador foi 22,5% inferior ao valor contratado.
Sem dúvida, a Sapore soube se apropriar da melhor oportunidade que o mercado ofereceu em 2016
para o seu segmento: os Jogos Olímpicos e Paralímpicos. Na contramão do desemprego, a
Companhia proporcionou trabalho e renda a 2.700 pessoas, a fim de atender esses eventos.
Foram contratados chefs internacionais e brasileiros, profissionais selecionados em cursos de
gastronomia, consulados e ONG’s que trabalham com menores aprendizes e refugiados. O objetivo
era oferecer aos atletas o sabor local de seus países de origem, mas sem abrir mão dos aspectos
sociais envolvidos.

A Companhia trouxe várias inovações ao serviço de alimentação da RIO 2016, sendo a tecnologia a
principal delas. O desenvolvimento de aplicativos para rastreabilidade dos alimentos, controle de
temperaturas de forma remota e cardápios digitais foram algumas das novidades. Além disso, para
evitar problemas de contaminação, os alimentos chegavam aos restaurantes pré-processados
higienizados, porcionados e padronizados.

Em relação aos equipamentos, os fornos combinados conferiram não apenas agilidade no preparo,
mas saudabilidade, na medida em que houve redução no consumo de óleo. Além disso, os possíveis
desperdícios foram controlados a fim de diminuir o impacto ambiental, aproximadamente 8 milhões
de pratos, talheres e copos feitos de amido de milho que foram utilizados e descartados junto às
sobras orgânicas, por exemplo.

Pautada pela missão de fazer diferente sempre para fazer a diferença, a Sapore conseguiu deixar a
sua marca na alimentação dos Jogos Olímpicos e Paralímpicos, tornando-se referência em serviços
de alimentação junto ao COI.

A Companhia foi indicada pelo Comitê à organização dos jogos da Tóquio 2020. Em fevereiro deste
ano, a Sapore recebeu a visita da delegação japonesa que está trabalhando no evento. A Companhia
compartilhou informações e o conhecimento adquirido com a delegação japonesa, que se interessou,
principalmente pela tecnologia de rastreabilidade e os processos desenvolvidos, que juntos
garantiram a segurança alimentar durante os jogos. Mais de 2 milhões de refeições foram servidas
no período, sem que houvesse qualquer tipo de intercorrência.

INVESTIMENTO EM PESSOAS

A Sapore é uma empresa de pessoas, que tem como foco cuidar de pessoas, por meio da
alimentação. Sem dúvida, o sucesso do seu negócio está diretamente relacionado à qualidade e à
satisfação da sua equipe. Portanto, investir na capacitação dos seus colaboradores, passou a ser uma
constante na Companhia. Somente em 2016, a Sapore destinou R$ 3,2 milhões em capacitação.
Por meio da Escola Sapore, uma metodologia de ensino inovadora desenvolvida exclusivamente para
a Companhia, dos 14.401 colaboradores, foram capacitados entre 2015 e 2016 o total de 11.169,
o que corresponde 78% da força de trabalho.
Até o momento, foram priorizados gerentes das unidades e os profissionais da operação. Tal grupo
participou de 8.044 horas de treinamento, o que engloba as 54.232 aulas acessadas pelo sistema,
que vão desde novelas e quizees a outros conteúdos dinâmicos em forma de textos, imagens e
vídeos. Por utilizar o Ensino a Distância (EAD), os participantes puderam tirar suas dúvidas através de
chats e fóruns on-line. A fixação dos conteúdos e a mensuração da assertividade do treinamento foi
garantida por meio de mais de 200 mil exercícios aplicados ao longo dos dois últimos anos.

SUPRIMENTOS E LOGÍSTICA

O ano de 2016 foi desafiador para a área de Suprimentos, principalmente por conta dos constantes
aumentos de preços, que pode ser verificado pelo FIPE Alimentação Fora Domicílio, índice que
melhor reflete a alta dos gêneros alimentícios. Entre os principais vilões, ingredientes que mais fazem
parte das refeições e que não podem faltar de forma alguma na mesa de qualquer brasileiro: o feijão,
com aumento de 56,56%, e o arroz, com aumento de 16,16%; além desses, outro item impactado
foi a farinha de mandioca, que apresentou elevação de 46,58%.

Com o cenário de alto impacto gerado pela inflação dos alimentos, a Sapore intensificou o
investimento em soluções inovadoras que tornassem a sua operação mais sustentável. Um grande
destaque é dado para o Centro de Distribuição (CD) localizado no Rio de Janeiro, que foi o ponto de
apoio para a operação realizada ao longo dos Jogos Olímpicos e Paralímpicos RIO 2016.

A área de suprimentos manteve o foco e os investimentos na expansão do sistema Inteligência
Operacional Sapore (IOS), com expansão para novas unidades. Ao final de 2016, 86% dos
restaurantes da Sapore já estavam integrados ao IOS.

Ainda tendo em vista o desenvolvimento de soluções que gerassem reduções de custos, a Sapore
passou a oferecer internamente o serviço de panificação. Os pães passaram a chegar congelados e
sendo assados na própria unidade, gerando mais qualidade e melhora no índice de satisfação do
cliente.

Apesar da crise e do movimento ascendente da inflação dos alimentos, que, consequentemente,
oneraram a operação da Sapore, a Companhia manteve o foco em seu DNA, que é o de buscar
inovações e desenvolver soluções que tornem suas operações mais sustentáveis, eficientes e com
plena capacidade para atender às demandas geradas, como é possível verificar com as inaugurações
das 207 novas unidades ocorridas no decorrer de 2016.

RESPONSABILIDADE SOCIAL

A preocupação com o futuro também faz parte do dia a dia da Sapore. Pelo quinto ano consecutivo,
a empresa manteve investimentos no programa de capacitação profissional da Associação Daniel
Mendez. Essa prática de responsabilidade social tem como objetivo proporcionar o desenvolvimento
profissional ao inserir no mercado de trabalho adolescentes que estão em situação de vulnerabilidade
social na cidade de Campinas (SP) e região.

Durante os dez meses do programa, os participantes recebem bolsa-auxílio de meio salário mínimo,
refeição, uniforme, material didático, vale-transporte, convênio médico, plano odontológico, entre
outros benefícios.

Criado em 2011, passaram pelo curso 119 adolescentes, sendo que 85% deles estão atualmente no
mercado de trabalho. Esta é a maior prova de que o treinamento oferecido está atingindo seu
propósito.

GOVERNANÇA CORPORATIVA

As boas práticas de governança coorporativa da Companhia têm como princípios básicos a postura
ética, responsável e transparente na administração de seus negócios, alinhando interesses e incluindo
em suas prospecções estratégias de longo prazo. O principal propósito da Sapore é manter o mais
elevado padrão de governança corporativa, de acordo com as melhores práticas de mercado e
preservando o direito dos acionistas. A boa Governança Corporativa tem como principal objetivo
garantir e preservar a qualidade das informações, proporcionando melhorias no desempenho da
Companhia e contribuindo para sua longevidade.

Com objetivo de proporcionar confiabilidade na qualidade da gestão da Companhia e de materializar
o princípio de transparência, a Sapore possui um conselho consultivo e um comitê executivo, com o
objetivo de ajudar a orientar a conduta de seus administradores e colaboradores em diferentes
circunstâncias.

O conselho consultivo é formado por cinco membros independentes, além de executivos da
Companhia, e tem a função de orientar e aconselhar os diretores na execução de seus negócios.

A política da Companhia na contratação de serviços de auditoria visa assegurar que não haja
conflitos de interesses e perda de independência ou objetividade do auditor.

AGRADECIMENTOS

O sucesso da Sapore se constrói no dia a dia, ao cuidar bem das pessoas. Desta forma, agradecemos
o desempenho, o comprometimento e a dedicação de nossos colaboradores na missão de fazer a
diferença com qualidade.
Agradecemos especialmente aos nossos clientes, fornecedores e instituições financeiras pela
parceria, confiança e apoio na concretização dos nossos projetos. Neste contexto, a Sapore
continuará focada na busca da excelência em todas as suas áreas e unidades, através do trabalho e
aperfeiçoamento continuo de toda sua equipe, visando oferecer sempre a seus clientes produtos e
serviços diferenciados e de alta qualidade.



Ativo Nota 2016 2015
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 9 31.837 28.508
Contas a receber de clientes 11 175.365 121.532
Estoques 12 47.070 34.372
Empréstimos a receber 14 29.707 –
Instrumentos financeiros hedge 32.c 1.208 4.222
Impostos a recuperar 7.781 6.979
Outras contas a receber 11.478 8.186

Total do ativo circulante 304.446 203.799
Não circulante

Outros investimentos 10 11.628 12.275
Empréstimos a receber 14 302 48.225
Depósitos judiciais 21 21.921 16.947
Impostos diferidos 13 18.694 11.966
Instrumentos financeiros hedge 32.c – 4.736
Outras contas a receber 523 418

Total do realizável a longo prazo 53.068 94.567
Imobilizado 16 67.142 56.804
Investimentos 17 1.370 1.281
Intangível 18 18.787 11.021

87.299 69.106
Total do ativo não circulante 140.367 163.673
Total do ativo 444.813 367.472

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Passivo Nota 2016 2015
Circulante

Fornecedores 20 148.045 102.655
Financiamentos e empréstimos 19 43.816 43.703
Instrumentos financeiros hedge 32.c 627 4.344
Arrendamento mercantil 23 1.783 460
Impostos e contribuições a recolher 22 40.534 24.625
Salários, férias e encargos a pagar 24 59.742 49.883
Dividendos a pagar 26.d 16.171 6.975
Imposto de renda e contribuição social 19.043 9.843
Outras contas a pagar 25 12.731 10.359

Total do passivo circulante 342.492 252.847
Não circulante

Financiamentos e empréstimos 19 30.067 42.163
Instrumentos financeiros hedge 32.c 1.083 4.947
Arrendamento mercantil 23 1.980 554
Impostos e contribuições a recolher 22 8.403 17.340
Provisão para processos judiciais 21 2.820 1.317
Outras contas a pagar 25 4.231 686

Total do passivo não circulante 48.584 67.007
Total do passivo 391.076 319.854
Patrimônio líquido 26

Capital social 18.800 18.800
Reservas de lucros 35.086 28.918
Ajuste de avaliação patrimonial (149) (100)

Total do patrimônio líquido 53.737 47.618
Total do passivo e patrimônio líquido 444.813 367.472

Nota 2016 2015
Receita sobre vendas 1.451.905 1.169.140
Receita sobre serviços prestados 35.791 42.131

27 1.487.696 1.211.271
Custo das vendas 28 (1.279.238) (1.089.664)

Lucro bruto 208.458 121.607
Despesas com vendas, gerais e administrativas 29 (119.202) (85.534)
Outras despesas (18.935) (1.638)
Outras receitas 614 1.029

Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
líquidas, equivalência patrimonial e impostos 70.935 35.464
Receitas financeiras 30 1.582 1.761
Despesas financeiras 30 (21.600) (18.891)

Despesas financeiras líquidas 30 (20.018) (17.130)
Resultado de equivalência patrimonial 17 (1.575) (1.144)

Resultado antes dos impostos 49.342 17.190
Imposto de renda e contribuição social 31 (17.006) (2.890)

Resultado do exercício 32.336 14.300
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

2016 2015
Resultado do exercício 32.336 14.300
Outros resultados abrangentes
Diferenças cambiais de conversão de operações no exterior 282 (43)
Hedge de fluxo de caixa (331) (219)

Resultado abrangente total 32.287 14.038
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Reservas de lucros Ajustes avaliação Prejuízos/Lucros Total do
Nota Capital social Legal Retenção de lucros patrimonial acumulados patrimônio líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2014 18.800 3.409 18.184 162 – 40.555
Resultado do exercício – – – – 14.300 14.300
Outros resultados abrangentes 25.c – – – (262) – (262)
Destinações:

Reserva legal 25.b – 350 – – (350) –
Dividendos do exercício propostos 25.d – – – – (6.975) (6.975)
Retenção de lucros – – 6.975 – (6.975) –

Saldos em 31 de dezembro de 2015 18.800 3.759 25.159 (100) – 47.618
Resultado do exercício – – – – 32.336 32.336
Outros resultados abrangentes – – – (49) – (49)
Destinações:

Compensação de mútuos com partes relacionadas 14 – – (10.000) – – (10.000)
Dividendos do exercício propostos 26.d – – – – (16.168) (16.168)
Retenção de lucros – – 16.168 – (16.168) –

Saldos em 31 de dezembro de 2016 18.800 3.759 31.327 (149) – 53.737
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

2016 2015
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Resultado antes dos impostos 49.342 17.190
Ajustes por:
Provisões 5.758 (4.205)
Depreciação, amortização e diferimento 22.460 18.423
Juros sobre financiamentos e arrendamentos 13.300 13.099
Valor residual na baixa de ativo imobilizado e investimentos 2.281 1.549
Juros reconhecidos sobre mútuos e outros (45) (916)
Equivalência patrimonial 1.574 1.144

Variações nos ativos e passivos
(Aumento) em contas a receber de clientes (53.472) 6.415
(Aumento) nos estoques (12.698) (3.712)
(Aumento) nos impostos a recuperar (802) (2.826)
(Aumento) nos demais ativos (11.155) (5.745)
Aumento em fornecedores 45.390 6.266
(Redução) em impostos e contribuições a recolher 6.972 (7.814)
Aumento em outras contas a pagar 15.333 949
Imposto de renda e contribuição social pagos (17.484) (8.730)

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 66.754 31.087
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado (26.569) (18.659)
Aquisição de ativo imobilizado e intangível - combinação de negócios (3.248) –
Aquisição de ativo intangível (2.773) (1.567)
Empréstimos concedidos/recebidos a partes relacionadas (1.329) (3.300)
Caixa líquido usado nas atividades de investimento (33.919) (23.526)

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Pagamento de dividendos e juros sobre o capital próprio (6.972) (6.351)
Empréstimos e arrendamentos mercantis - captados 40.724 57.898
Pagamentos de empréstimos e arrendamentos mercantis e juros (63.258) (55.004)
Caixa líquido usado nas atividades de financiamento (29.506) (3.457)
Aumento/(Redução) do caixa e equivalentes de caixa 3.329 4.104

Demonstração do aumento do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício (Nota 9) 28.508 24.404
No fim do exercício (Nota 9) 31.837 28.508

3.329 4.104
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

1 CONTEXTO OPERACIONAL
A Sapore S.A. (“Companhia”) está constituída sob a forma de sociedade anônima de capital fechado,
domiciliada no Brasil. O endereço registrado do escritório da Companhia é Avenida Antonio Artioli, 570 -
Swiss Park Office - Edifício Altdorf - Bloco G - Campinas - SP.
A Companhia tem por objeto a prestação de serviços e vendas no setor de alimentação e refeições, através da
operação de cozinhas industriais, próprias ou de terceiros, em restaurantes empresariais, corporativos e lanchonetes.
Em 2016, a Sapore firmou um contrato de fornecimento de alimentação com o Comitê Organizador dos
Jogos Olímpicos RIO 2016 (RIO 2016) com o objetivo de fornecer alimentação nas dependências da Vila dos
Atletas, localizada na Barra da Tijuca, o qual gerou para a Companhia um incremento na sua receita e no seu
resultado do exercício de 2016.
A Companhia reconheceu um lucro líquido de R$ 32.336 para o exercício findo em 31 de dezembro de 2016
e, nessa data, o ativo circulante excede o passivo circulante em R$ 38.046. A Administração acredita que o
pagamento dos empréstimos e financiamentos e de seus fornecedores ocorrerá conforme planejado. A
Administração antecipa que quaisquer obrigações requeridas de pagamentos adicionais serão cumpridas
com fluxos de caixa operacionais ou captações alternativas de recursos.
A Administração tem uma expectativa razoável de que a Companhia terá recursos suficientes para continuar
operando no futuro previsível e, portanto, com base no seu julgamento, concluiu que a incerteza
remanescente não é material.

2 COMBINAÇÃO DE NEGÓCIOS
Em 24 de fevereiro de 2016 a Companhia celebrou o contrato de aquisição do negócio de restaurantes empresariais da
empresa Gran Palato Ltda. A data de assunção das unidades foi em 1º de abril de 2016, considerada essa a data de
aquisição, uma vez que, nessa data a Companhia assumiu a gestão da carteira de clientes.
Essa aquisição permitiu a Companhia incrementar a receita líquida em R$ 23.506 (receita bruta em
R$ 27.139) em 2016. Espera-se que essa transação possibilite a Companhia maior participação de mercado
de restaurantes corporativos.
a. Contraprestação transferida
A tabela a seguir resume o valor justo na data da aquisição dos itens mais relevantes da contraprestação
transferida. Nota
Caixa pago durante o exercício 3.248
Contraprestação contingente a ser paga em exercícios futuros 25 4.192
Total da contraprestação transferida 7.440
(-) Ajuste a valor presente na data da aquisição 25 (679)
Total da contraprestação transferida líquida 6.761
Contraprestação contingente
A Companhia concordou em pagar aos vendedores a quantia mensal fixa aproximada de R$ 232,
remanescendo R$ 4.192 a ser pago em exercícios futuros conforme divulgado na nota explicativa 25. Caso
as unidades operacionais não atinjam a margem de contribuição efetiva estipulada entre as partes, a
contraperestação contingente passa a ser menor.
Do montante a pagar em 31 de dezembro de 2016 de R$ 4.192 reconhecida como contraprestação
contingente relacionada ao pagamento adicional, a Companhia reconheceu no momento inicial da compra
o ajuste a valor presente no montante de R$ 679, que é seu valor justo na data de aquisição.
b. Custo de aquisição
A Companhia incorreu em custos relacionados à aquisição no valor de R$ 206, referentes a honorários e
custos de assessoria e consultoria. Esses custos de aquisição foram incluídos como “despesas administrativas”
na demonstração de resultado.
c. Ativos identificáveis adquiridos e passivos assumidos
A tabela abaixo resume os valores dos ativos adquiridos e passivos assumidos na data da aquisição.

Nota
Imobilizado 16 442
Intangível:
- Acordo de não-competitividade 18 50
- Carteira de clientes 18 4.879
Total líquido dos ativos identificáveis 5.371
Os ativos intangíveis, acordo de não-competitividade e carteira de clientes, possuem vida útil definida de 19
anos conforme demonstrado na nota 18, baseado na melhor estimativa da Administração e na premissa de
manutenção histórica de seus clientes.
Mensuração de valores justos
As técnicas de avaliação utilizadas para mensurar o valor justo dos ativos relevantes adquiridos foram as
seguintes:
Ativos adquiridos Técnica de avaliação
Imobilizado Técnica de comparação de mercado e técnica de custo: o modelo de avaliação considera

os preços de mercado cotados para itens semelhantes, quando disponíveis, e custo de
reposição depreciado, quando apropriado. O custo de reposição depreciado reflete ajustes
de deterioração física, bem como a obsolescência funcional e econômica.

Carteira de clientes A técnica considerou o valor presente dos fluxos de caixa líquidos esperados a serem
gerados pelas relações com clientes, excluindo qualquer fluxo de caixa relacionado
com ativos contributórios.

d. Ágio
O ágio reconhecido como resultado da aquisição foi determinado como segue:

Nota
Contraprestação transferida líquida do AVP (a) 6.761
Valor justo dos ativos líquidos identificáveis (c) 5.371
Ágio 18 1.390
O ágio é atribuído principalmente às habilidades e ao talento técnico da força de trabalho e às sinergias que
se espera atingir na integração ao negócio existente da Companhia e possui vida útil indefinida para fins
contábeis. Nenhuma parte do ágio reconhecido tem expectativa de ser dedutível para fins de imposto de
renda e contribuição social.

3 BASE DE PREPARAÇÃO
Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC)
As demonstrações financeiras da Companhia foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil (BR GAAP), conforme pronunciamentos contábeis emitidos pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (CPC).
A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Administração em 17 de março de 2017.

4 MOEDA FUNCIONAL E MOEDA DE APRESENTAÇÃO
Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todos
os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.

5 USO DE ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e
premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos,
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.
As estimativas e premissas são revisadas de forma continua. As revisões das estimativas são reconhecidas
prospectivamente.
Incertezas sobre premissas e estimativas
As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco significativo
de resultar em um ajuste material no exercício a findar-se em 31 de dezembro de 2016 estão incluídas nas
seguintes notas explicativas:
• Nota 11 - reconhecimento e mensuração da provisão para créditos de liquidação duvidosa: principais
premissas sobre a probabilidade e magnitude das perdas dos recebíveis;
• Nota 21 - reconhecimento e mensuração da provisão para processos judiciais: principais premissas sobre a
probabilidade e magnitude das saídas de recursos;
• Nota 18 - teste de redução ao valor recuperável: principais premissas em relação aos valores recuperáveis; e
• Notas 2 e 24 - aquisição de negócio: valor justo da contraprestação transferida (incluindo contraprestação
contingente) e o valor justo dos ativos adquiridos e passivos assumidos, mensurados em base provisória.
(i) Mensuração do valor justo
Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração de valor justo para ativos
e passivos financeiros e não financeiros.
Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado,
tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas
informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma.
• Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos.
• Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou

passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços).
• Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado

(inputs não observáveis).
• A Companhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das

demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças.
• Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas nas

seguintes notas explicativas:
(a) Nota explicativa 32 - instrumentos financeiros; e
(b) Nota explicativa 2 - aquisição de negócio.

6 BASE DE MENSURAÇÃO
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos ativos
adquiridos em combinação de negócio descrito na nota explicativa 2, que são mensurados pelo valor justo
através do resultado.

7 PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os
períodos apresentados nessas demonstrações financeiras conforme as normas emitidas pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis - CPC.
a. Combinação de negócios
Combinações de negócio são registradas utilizando o método de aquisição, isto é, quando o controle do negócio
é transferido para a Companhia. A contraprestação de aquisição transferida é geralmente mensurada ao valor
justo, assim como os ativos líquidos identificáveis adquiridos. Qualquer ágio que surja na transação é testado
anualmente para perda por redução ao valor recuperável. Ganhos em uma compra vantajosa são reconhecidos
imediatamente em resultado. Os custos da transação são registrados no resultado conforme incorridos, exceto os
custos relacionados à emissão de instrumentos de dívida ou patrimônio. A contraprestação transferida não inclui
montantes referentes ao pagamento de relacionamentos preexistentes. Esses montantes são geralmente
reconhecidos no resultado do exercício. Qualquer contraprestação contingente a pagar é mensurada pelo seu
valor justo na data de aquisição. Se a contraprestação contingente é classificada como instrumento patrimonial,
então não é remensurada e a liquidação é registrada dentro do patrimônio líquido. Para as demais, as alterações
subsequentes no valor justo da contraprestação contingente são registradas no resultado do exercício.
b. Investimentos em controladas
Os investimentos em Controladas estão sendo avaliados por equivalência patrimonial. A companhia optou
por não consolidar tais investimentos por considerá-los imateriais na posição patrimonial, financeira, nos
resultados dos exercícios, nos resultados abrangentes e nos fluxos de caixa da Companhia.

c. Moeda estrangeira
(i) Transações em moeda estrangeira
Transações em moeda estrangeira são convertidas para as respectivas moedas funcionais da Companhia
pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em
moedas estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela
data. O ganho ou perda cambial em itens monetários é a diferença entre o custo amortizado da moeda
funcional no começo do período, ajustado por juros e pagamentos efetivos durante o período, e o custo
amortizado em moeda estrangeira à taxa de câmbio no final do período de apresentação. As diferenças de
moedas estrangeiras resultantes na conversão são reconhecidas no resultado.
(ii) Operações no exterior
Os ativos e passivos de operações no exterior são convertidos para Real às taxas de câmbio apuradas na data
do balanço. As receitas e despesas de operações no exterior são convertidas para o Real às taxas de câmbio
apuradas nas datas das transações.
As diferenças de moedas estrangeiras geradas na conversão para moeda de apresentação são reconhecidas em
outros resultados abrangentes e acumuladas em ajustes de avaliação patrimonial no patrimônio líquido.
Conforme pronunciamento técnico contábil CPC 02 - Efeito das Mudanças na Taxa de Câmbio e da Conversão
das Demonstrações Contábeis, tais diferenças têm sido reconhecidas em ajustes acumulados de conversão.
A Companhia reconhece a equivalência patrimonial sobre as operações no exterior diretamente no resultado
do exercício, enquanto os reflexos sobre os ganhos e perdas na conversão das demonstrações financeiras da
investida são reconhecidos na rubrica “Ajustes acumulados de conversão” no resultado abrangente e no
patrimônio líquido.
d. Instrumentos financeiros
(i) Ativos financeiros não derivativos
A Companhia reconhece os empréstimos, recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram
originados. Todos os outros ativos financeiros são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual
a Companhia se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento.
A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo
expiram, ou quando transferem os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo
financeiro em uma transação no qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo
financeiro são transferidos. Eventual participação que seja criada ou retida pela Companhia nos ativos
financeiros são reconhecidos como um ativo ou passivo individual.
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial
quando, somente quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção
de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
A Companhia classifica os ativos financeiros não derivativos nas seguintes categorias:
Ativos financeiros registrados pelo valor justo através do resultado
Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado como mantido
para negociação, ou seja, designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os ativos financeiros
são designados pelo valor justo por meio do resultado se a Companhia gerenciar tais investimentos e tomar
decisões de compra e venda baseadas em seus valores justos, de acordo com a gestão de riscos documentada
e sua estratégia de investimentos. Os custos da transação, após o reconhecimento inicial, são reconhecidos
no resultado como incorridos. Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado são
medidos pelo valor justo, e mudanças no valor justo desses ativos são reconhecidas no resultado do exercício.
Empréstimos e recebíveis
Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados no
mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de
transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo
amortizado através do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável.
Os empréstimos e recebíveis abrangem contas a receber de clientes, mútuo a receber e outras contas a receber.
Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e investimentos financeiros com vencimento original
de três meses ou menos a partir da data da contratação.
(ii) Passivos financeiros não derivativos
Os passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se torna
uma parte das disposições contratuais do instrumento.
Os ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial
quando, e somente quando, a companhia tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção
de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e quitar o passivo simultaneamente.
A Companhia tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: empréstimos, financiamentos,
arrendamento mercantil, fornecedores e outras contas a pagar.
Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de
transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo
amortizado através do método dos juros efetivos.
(iii) Instrumentos financeiros derivativos, incluindo contabilidade de hedge
A Companhia mantém instrumentos financeiros derivativos, SWAP, para proteger suas exposições aos riscos
de variação de moeda estrangeira e taxa de juros. Derivativos embutidos são separados de seus contratos
principais e registrados separadamente caso certos critérios sejam atingidos.
Hedges de fluxos de caixa
Quando um derivativo é designado como um instrumento de hedge para proteção da variabilidade dos
fluxos de caixa, a porção efetiva das variações no valor justo do derivativo é reconhecida em outros resultados
abrangentes e apresentada na conta de ajustes de avaliação patrimonial no patrimônio líquido. Qualquer
porção não efetiva das variações no valor justo do derivativo é reconhecida imediatamente no resultado.
O valor acumulado mantido em ajustes de avaliação patrimonial é reclassificado para o resultado no mesmo
período em que o item objeto de hedge afeta o resultado.
Caso (i) a ocorrência da transação prevista não seja mais esperada, (ii) o hedge deixe de atender aos critérios
de contabilização de hedge, (iii) o instrumento de hedge expire ou seja vendido, encerrado ou exercido, ou
tenha a sua designação revogada, a contabilidade de hedge é descontinuada prospectivamente. Se não
houver mais expectativas quanto à ocorrência da transação prevista, o saldo em outros resultados
abrangentes é reclassificado para resultado.
(iv) Capital social
Ações ordinárias
Ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido.
Os dividendos mínimos obrigatórios conforme definido em estatuto são reconhecidos como passivo.
e. Imobilizado
(v) Reconhecimento e mensuração
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de
depreciação acumulada.
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo.
O software comprado que seja parte integrante da funcionalidade de um equipamento é capitalizado como
parte daquele equipamento.
Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado.
(vi) Custos subsequentes
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que os benefícios econômicos futuros
associados com os gastos serão auferidos pela Companhia.
(vii) Depreciação
A depreciação é reconhecida no resultado pelo método linear baseado na vida útil estimada dos itens, já que
esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados
no ativo. Ativos arrendados são depreciados pelo período que for mais curto entre o prazo do arrendamento
e as suas vidas úteis, a não ser que esteja razoavelmente certo de que a Companhia irá obter a propriedade
ao final do prazo do arrendamento. Terrenos não são depreciados.
As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são as seguintes:
Instalações 10 anos
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos
Equipamentos de restaurante 3 anos à 25 anos
Móveis e utensílios 4 anos à 12 anos
Veículos 5 anos
Equipamentos de computação 5 anos
f. Ativos intangíveis e ágio
(i) Ágio
O ágio é mensurado pelo montante que exceder a soma da contraprestação transferida e o valor líquido, na
data da aquisição, dos ativos identificáveis adquiridos e dos passivos assumidos, deduzido das perdas
acumuladas por redução ao valor recuperável.
(ii) Ativos intangíveis
Os ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia, referem-se substancialmente a softwares, carteira
de clientes e acordo de não-competitividade adquirido em combinação de negócios conforme divulgado na
nota explicativa 2, têm vidas úteis finitas e são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada
e das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas.
(iii) Gastos subsequentes
Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os futuros benefícios econômicos
incorporados no ativo específico ao quais se relacionam. Todos os outros gastos são reconhecidos no
resultado conforme incorridos.
(iv) Amortização
A amortização é calculada sobre o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo. A amortização é
reconhecida no resultado baseando-se no método linear baseado na vida útil estimada do ativo intangível, a
partir da data em que estes estão disponíveis para uso, já que esse método é o que mais perto reflete o
padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo.
As vidas úteis estimadas são as seguintes:
Software 5 anos
Carteira de clientes (Alimenco e Gran Palato) 19 anos
Acordo de não competitividade 19 anos
g. Ativos arrendados
Arrendamentos de ativo imobilizado que transferem para a Companhia substancialmente todos os riscos e
benefícios de propriedade são classificados como arredamentos financeiros. No reconhecimento inicial o
ativo arrendado é mensurado por montante igual ao menor valor entre o seu valor justo e o valor presente
dos pagamentos mínimos do arrendamento. Após o reconhecimento inicial, o ativo é contabilizado de
acordo com a política contábil aplicável ao ativo.
Os ativos mantidos sob outros arrendamentos são classificados como arrendamentos financeiros e são
reconhecidos no balanço patrimonial da Companhia.
h. Estoques
Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques
é baseado no princípio do custo médio e inclui gastos incorridos na aquisição de estoques e outros custos
incorridos em trazê-los às suas localizações e condições existentes.
O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos custos
estimados de conclusão e despesas de vendas.
i. Redução ao valor recuperável (Impairment)
(i) Ativos financeiros (incluindo recebíveis)
Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de balanço
para determinar se há evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. Um ativo tem perda no
seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o
reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa
futuros projetados que podem ser estimados de uma maneira confiável.
A Companhia considera evidência de perda de valor para recebíveis e investimentos tanto em nível individual
como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente significativos são avaliados quanto a perda por
redução ao valor recuperável. Aqueles que não tenham sofrido perda de valor individualmente são então
avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de valor que tenha ocorrido, mas não tenha sido ainda

identificada. Ativos que não são individualmente significativos são avaliados coletivamente quanto à perda
de valor com base no agrupamento de ativos com características de risco similares.
Ao avaliar a perda de valor recuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza tendências históricas da
probabilidade de inadimplência, do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para
refletir o julgamento da Administração se as condições econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas
reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências históricas.
Uma perda por redução ao valor recuperável é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor
presente dos fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As
perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão. Quando a Companhia
considera que não há expectativas razoáveis de recuperação, os valores são baixados. Quando um evento
subsequente indica uma redução da perda, a provisão é revertida através do resultado.
(ii) Ativos não financeiros
Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, que não são os estoques e imposto de renda
e contribuição social diferidos, são revistos a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no
valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado.
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil de um ativo exceder o seu
valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado.
j. Benefícios a empregados
(i) Benefícios de curto prazo a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas despesas de pessoal conforme o
serviço correspondente seja prestado.
O passivo é reconhecido pelo montante de pagamento esperado caso a Companhia tenha uma obrigação
presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo
empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável.
Esses benefícios são cessados após o término do vínculo empregatício com a Companhia.
k. Provisões
Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a Companhia tem uma obrigação legal
ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja
exigido para liquidar a obrigação. As provisões são apuradas tendo como base as melhores estimativas
quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo.
l. Receita operacional
(i) Venda de bens
A receita operacional da venda de bens no curso normal das atividades é medida pelo valor justo
da contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida quando existe evidência convincente de
que os riscos e benefícios mais significativos inerentes a propriedade dos bens foram transferidos para o comprador, de
que for provável que os benefícios econômicos financeiros fluirão para a Companhia, de que os custos associados e a
possível devolução de mercadorias puderem ser estimada de maneira confiável, de que não haja envolvimento contínuo
com os bens vendidos, e de que o valor da receita operacional possa ser mensurada de maneira confiável.
(ii) Prestações de serviços
A receita de serviços prestados é reconhecida no resultado com base na efetiva prestação do serviço na data
do balanço.
m. Arrendamentos
(i) Determinando se um contrato contém um arrendamento
No início de um contrato a Companhia define se o contrato é ou contém um arrendamento. Um ativo
específico é o objeto de um arrendamento caso o cumprimento do contrato é dependente do uso daquele
ativo especificado. O contrato transfere o direito de usar o ativo caso o contrato transfira o direito a
Companhia de controlar o uso do ativo subjacente.
(ii) Pagamentos de arrendamentos
Os pagamentos para arrendamentos operacionais são reconhecidos no resultado pelo método linear pelo
prazo do arrendamento. Os incentivos recebidos são reconhecidos como uma parte integrante das despesas
totais de arrendamento, ao longo da vigência do arrendamento.
Os pagamentos mínimos efetuados sob arrendamentos financeiros são alocados como despesas financeiras e
redução do passivo em aberto. As despesas financeiras são alocadas em cada período durante o prazo do
arrendamento visando a produzir uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo remanescente do passivo.
n. Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas financeiras compreendem principalmente receitas de juros sobre aplicações financeiras e de juros sobre
empréstimos a coligadas. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos.
As despesas financeiras compreendem principalmente despesas com juros sobre empréstimos, financiamentos
e arrendamentos mercantis. Custos de empréstimo que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção
ou produção de um ativo qualificável são mensurados no resultado através do método de juros efetivos.
o. Imposto de renda e contribuição social
O Imposto de Renda e a Contribuição Social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas
alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para
imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram
a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do
exercício.
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição
social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos
que estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio
líquido ou em outros resultados abrangentes.
(i) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo
tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O
montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou
passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete
as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos
decretadas na data do balanço.
Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios forem atendidos.
(ii) Despesas de imposto de renda e contribuição social diferido
Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores
contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os usados para fins de tributação. As
mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de imposto de
renda e contribuição social diferida. O imposto diferido não é reconhecido para:
• Diferenças temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja
uma combinação de negócios e que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resultado contábil;
• Diferenças temporárias relacionadas a investimentos em controladas e coligadas, na extensão que a
Companhia seja capaz de controlar o momento da reversão da diferença temporária e seja provável que a
diferença temporária não será revertida em futuro previsível; e
• Diferenças temporárias tributáveis decorrentes do reconhecimento inicial de ágio.
Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis
não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os
quais serão utilizados. Ativos fiscais diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na
extensão em que sua realização não seja mais provável.
Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças
temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço.
Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados somente se certos critérios forem atendidos.

8 NOVAS NORMAS E INTERPRETAÇÕES AINDA NÃO EFETIVAS
Uma série de novas normas ou alterações de normas e interpretações serão efetivas para exercícios iniciados
após 1º de janeiro de 2016. A Companhia não adotou essas alterações na preparação destas demonstrações
financeiras. A Companhia não planeja adotar estas normas de forma antecipada.
• Iniciativa de Divulgação (Alterações ao CPC 26 / IAS 7) - (vigência a partir de 01/01/2017):

As alterações requerem a divulgação de informações adicionais para maior esclarecimento aos usuários
das Demonstrações Financeiras em relação às mudanças ocorridas no passivo, decorrentes das atividades
de financiamento.

• Reconhecimento de Impostos Diferidos Ativos para Perdas Não Realizadas (Alterações ao CPC
32 / IAS 12) - (vigência a partir de 01/01/2017):
As alterações tem o objetivo de esclarecer a contabilização de impostos diferidos ativos para perdas não
realizadas em instrumentos de dívida mensurados a valor justo.

• IFRS 9 - Instrumentos Financeiros (vigência a partir de 01/01/2018):
Tem o objetivo, em última instância, de substituir o IAS 39 (CPC38) Reconhecimento e Mensuração, inclui
novos modelos para classificação e mensuração de instrumentos financeiros e contratuais, como também
novos requisitos sobre a contabilização de hedge.
As principais mudanças previstas são: (i) todos os ativos financeiros devem ser, inicialmente, reconhecidos
pelo seu valor justo; (ii) a norma divide todos os ativos financeiros em: custo amortizado e valor justo; (iii)
o conceito de derivativos embutidos foi extinto.
O impacto efetivo da adoção da IFRS 9 nas demonstrações financeiras da Companhia em 2018 não pode ser
estimado com confiança, pois dependerá dos instrumentos financeiros que a Companhia detiver e das condições
econômicas em 2018, bem como de decisões e julgamentos contábeis que a Companhia fará no futuro.

• IFRS 15 - Receitas de contratos com clientes (Vigência a partir de 01/01/2018):
A IFRS 15 introduz uma estrutura abrangente para determinar se e quando uma receita é reconhecida, e
como a receita é mensurada.
Esta norma substituirá as atuais normas para o reconhecimento de receitas, CPC 30(IAS18) Receitas CPC
17(IAS11) Contratos de Construção e a CPC 30 Programa de Fidelidade com o Cliente.

• IFRS 16 - Arrendamentos (Vigência a partir de 01/01/2019):
Tem como objetivo adotar um modelo único de contabilização de arrendamentos no balanço patrimonial
para arrendatários. Um arrendatário reconhece um ativo de direito de uso que representa o seu direito de
utilizar o ativo arrendado com contrapartida em conta do passivo. Isenções estão disponíveis para
arrendamentos de curto prazo e itens de baixo valor.

A Companhia iniciou uma avaliação inicial do potencial impacto em suas demonstrações financeiras. Até
agora, a Companhia não identificou impactos significativos, uma vez que, a Companhia reconhece seus
arrendamentos como arrendamentos financeiros e, portanto, os ativos e passivos para os seus arrendamentos
estão refletidos em seu balanço. Não é previsto qualquer impacto significativo nos contratos de arrendamento
financeiro da Companhia.
O Comitê de Pronunciamentos Contábeis ainda não emitiu pronunciamento contábil ou alterações nos
pronunciamentos vigentes correspondentes a estas normas. Adicionalmente, a Companhia realizou uma
análise preliminar e não espera impactos relevantes quando essas normas entrarem em vigor.

9 CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
2016 2015

Caixa e bancos 3.272 4.179
Aplicações financeiras 28.565 24.329
Total de caixa e equivalente de caixa 31.837 28.508
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um insignificante
risco de mudança de valor.
Essas aplicações financeiras referem-se substancialmente a Certificados de Depósitos Bancários - CDBs, e fundos de renda fixa, remuneradas com média de 100,5%
do Certificado de Depósito Interbancário (CDI).

10 OUTROS INVESTIMENTOS
2016 2015

Ativo não circulante
Títulos precatórios federais 1.569 2.216
Títulos precatórios estaduais 10.059 10.059
Total de outros investimentos 11.628 12.275
Os títulos precatórios estaduais referem-se a créditos alimentícios e encontram-se vencidos. Os títulos precatórios federais referem-se a naturezas não alimentícias
e possuem vencimento até 2019.

11 CONTAS A RECEBER DE CLIENTES
Circulante 2016 2015
No País 169.773 114.883
Serviços a faturar 11.194 12.612

180.967 127.495
Menos
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (5.602) (5.963)

175.365 121.532
O quadro a seguir resume os saldos de contas a receber por vencimento:

2016 2015
Créditos a vencer 164.685 115.703
Créditos em atraso até 60 dias 8.362 3.537
Créditos em atraso de 61 a 90 dias 277 352
Créditos em atraso de 91 a 180 dias 1.560 873
Créditos em atraso de 181 a 360 dias 1.159 1.512
Créditos em atraso há mais de 361 dias 4.924 5.518

180.967 127.495
Os critérios adotados pela Companhia para o cálculo da provisão para crédito de liquidação duvidosa levam em consideração o histórico de recebimento de títulos
em atraso.
Demonstramos a seguir a movimentação da provisão para crédito de liquidação duvidosa:
Saldo em 31 de dezembro de 2014 6.004
Complemento de provisão para créditos de liquidação duvidosa 1.834
Baixa efetiva de títulos vencidos (1.875)
Saldo em 31 de dezembro de 2015 5.963
Complemento de provisão para créditos de liquidação duvidosa 1.777
Baixa efetiva de títulos vencidos (2.138)
Saldo em 31 de dezembro de 2016 5.602

12 ESTOQUES
2016 2015

Produtos Alimentícios nas unidades operacionais (restaurantes) 12.498 9.999
Produtos Alimentícios nos Operadores Logísticos 34.572 24.373

47.070 34.372
Em 2016, o custo com gêneros alimentícios e insumos dos estoques incluídos no “Custo das vendas” totalizaram R$ 705.898 (R$ 601.906 em 2015) (veja nota
explicativa 28).

13 IMPOSTOS DIFERIDOS
Os ativos fiscais diferidos e os passivos fiscais diferidos possuem a seguinte composição:
Ativos fiscais diferidos 2016 2015
Instrumentos financeiros hedge 502 332
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 5.602 5.963
Provisão de crédito liquidação duvidosa - mútuo a receber 9.590 –
Provisão para contingências trabalhistas 11.013 13.321
Provisão para contingências tributárias 44.244 34.262
Leasing (RTT) - Passivo fiscal diferido (15.968) (18.685)

54.983 35.193
Imposto de renda e contribuição social diferidos ativo à taxa combinada de 25% para IR e 9% para CSLL - Líquido (compensados) 18.694 11.966
De acordo com o CPC 32 (Tributos sobre o Lucro), a Companhia compensou seus ativos fiscais diferidos contra os seus passivos fiscais diferidos que tem o direito
legalmente executável de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes; e aqueles que os ativos fiscais diferidos e os passivos fiscais
diferidos estavam relacionados com tributos sobre o lucro lançados pela mesma autoridade tributária (na mesma entidade tributável).
A movimentação das diferenças temporárias estão assim demonstradas:

Saldo em
31.12.2014

Reconhecidos
no patrimônio

líquido
Reconhecidos
no resultado Ágio *

Saldo em
31.12.2015

Reconhecidos
no patrimônio

líquido
Reconhecidos
no resultado

Saldo em
31.12.2016

Instrumentos financeiros hedge – 332 – – 332 502 – 502
Provisão para créditos duvidosos 6.004 – (41) – 5.963 – (361) 5.602
Valor justo dos ativos adquiridos 6.174 – – (6.174) – – – –
Provisão para perda mútuo – – – – – – 9.590 9.590
Provisão para contingências trabalhistas 11.292 – 2.029 – 13.321 – (2.308) 11.013
Provisão para contingências tributárias 25.624 – 8.637 – 34.262 – 9.982 44.244
Leasing (RTT) - Passivo fiscal diferido (20.039) – 1.354 – (18.685) – 2.717 (15.968)
Base do imposto diferido 29.055 332 11.979 (6.174) 35.193 502 19.620 54.983
Impostos diferidos - alíquota 34%

(compensados) 9.879 113 4.073 (2.099) 11.966 171 6.671 18.694
(*) Refere-se a reclassificação imaterial efetuada em 2015 entre as contas de ágio e Imposto de renda e contribuição social diferidos.

14 EMPRÉSTIMOS A RECEBER
2016 2015

Circulante Empréstimos a receber Provisão para perda Saldo líquido Saldo líquido
Abanzai Representações 29.707 – 29.707 –
BQ Adm e Serv. Ltda. 1.100 (1.100) – –

30.807 (1.100) 29.707 –
Não circulante
Abanzai Representações – – – 36.807
BQ Adm e Serv. Ltda. 8.490 (8.490) – 10.290
Union México 13 – 13 515
Unifacilities Serv. Ltda. 224 – 224 240
Sabor Raiz 63 – 63 216
Gran Sapore Del Colombia – – – 157
DSPI Atacadista 2 – 2 –

8.793 (8.490) 302 48.225
39.600 (9.590) 30.010 48.225

Os contratos de mútuos com suas subsidiárias são corrigidos à taxa de 1% a.m. à 1,06% a.m. O contrato com a Abanzai Representações prevê juros de 1% a partir
de 31/12/2016 e vencimento previsto até 31/12/2017. Os empréstimos a receber com partes relacionadas estão também demonstrados na nota explicativa 15.
Durante o exercício de 2016, a Administração registrou provisão para perdas de 100% do saldo a receber com a BQ Adm. e Serv. Ltda. no montante de R$ 9.590.
A Administração compensou o montante de R$ 10.000 do saldo a receber com a sua controladora, Abanzai Representações, em 31 de dezembro de 2016 contra
o saldo de reserva de lucros acumulados.

15 PARTES RELACIONADAS
Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2016 e de 2015, assim como as transações que influenciaram o resultado do exercício, relativas a
operações com partes relacionadas decorrem de transações da Companhia com sua controladora e coligadas, como segue:

Efeitos no Resultado
Saldo do ativo Saldo do passivo Receita financeira Resultado da Equivalência

Mútuos 2016 2015 2016 2015 2016 2015 2016 2015
Abanzai Representações 29.707 36.807 – – – – – –
Real Alim. Del México – – (1.161) (1.832) – – – –
Union Servicios Alim. 14 515 – – – 12 621 868
Gran Sapore Del Colombia – 157 – – 45 2 954 276
Unifacilities Serviços 224 240 – – – – – –
Sabor Raiz 63 216 – – – – – –
Sapore Benefícios Ltda. – – – – – 2 – –
DSPI Atacadista 2 – – – – – – –

30.010 37.935 (1.161) (1.832) 45 16 1.575 1.144
Operações com pessoal-chave da administração
O pessoal-chave da administração inclui sócios, conselheiros e diretores. A remuneração paga ou a pagar por serviços de empregados está demonstrada a seguir:

2016 2015
Honorários da diretoria 2.289 2.461
Remuneração Contratada 584 670

2.873 3.131
Controladora
A controladora final da Companhia é a Abanzai Representações S.A.

16 IMOBILIZADO
a. Movimentação do custo

2016
Saldo
inicial

Adições por combinação
de negócios

Adições por
arrendamento mercantil

Adições por
compras Baixas Transferências

Saldo
final

Instalações 1.092 – – 43 (5) – 1.130
Benfeitorias em imóveis de terceiros 12.770 – – 1.536 – (6) 14.300
Máquinas e equipamentos 314 1 – 263 – – 578
Equipamentos de restaurante 78.590 290 – 10.949 (2.785) (19) 87.025
Móveis e utensílios 27.111 104 – 8.228 (702) (4) 34.737
Veículos 4.000 – 250 510 (102) – 4.658
Equipamentos de computação 8.919 42 – 3.231 (249) (2) 11.941
Imobilizado em andamento 60 5 – 1.560 – – 1.625

132.856 442 250 26.319 (3.843) (31) 155.994
2015

Saldo
inicial

Adições por combinação
de negócios

Adições por
arrendamento mercantil

Adições por
compras Baixas Transferências

Saldo
final

Instalações 1.006 – – 86 – – 1.092
Benfeitorias em imóveis de erceiros 11.437 – – 1.743 (410) – 12.770
Máquinas e equipamentos 139 – – 175 – – 314
Equipamentos de restaurante 70.434 – – 9.453 (1.363) 66 78.590
Móveis e utensílios 23.347 – – 4.283 (468) (51) 27.111
Veículos 3.007 – 1.187 76 (246) (24) 4.000
Equipamentos de computação 7.373 – – 1.622 (64) (12) 8.919
Imobilizado em andamento 29 – – 60 (29) – 60

116.772 – 1.187 17.498 (2.580) (21) 132.856
b. Movimentação da depreciação acumulada

2016

Taxa Média de
Depreciação % a.a.

Saldo
inicial

Adições por
combinações
de negócios

Adições por
arrendamento

mercantil Adições Baixas Transferências Saldo final
Instalações 10 (609) – (5) (175) 7 – (782)
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10 (6.420) – (3) (2.263) – – (8.686)
Máquinas e equipamentos 10 (92) – (4) (91) – – (187)
Equipamentos de cozinha 8 (43.317) (11) (2.112) (4.526) 1.022 (15) (48.959)
Móveis e utensílios 7 (17.248) (3) (707) (2.634) 293 (5) (20.304)
Veículos 20 (2.145) – (305) (327) 50 – (2.727)
Equipamentos de computação 20 (6.220) (1) (334) (891) 240 – (7.207)

(76.052) (15) (3.470) (10.908) 1.612 (20) (88.852)
Total do Imobilizado - Líquido 56.804 427 (3.220) 15.417 (2.231) (51) 67.142

2015
Taxa Média de

Depreciação % a.a.
Saldo inicial

1/1/2015
Adições por

arrendamento mercantil Adições Baixas Transferências Saldo final
Instalações 10 (435) (9) (165) – – (609)
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10 (4.532) (7) (2.017) 136 – (6.420)
Máquinas e equipamentos 10 (57) (4) (31) – – (92)
Equipamentos de restaurante 8 (38.007) (2.507) (3.343) 544 (5) (43.318)
Móveis e utensílios 8 (14.633) (922) (1.873) 180 – (17.248)
Veículos 20 (1.728) (158) (373) 114 – (2.145)
Equipamentos de computação 20 (5.400) (242) (635) 57 – (6.220)

(64.792) (3.849) (8.437) 1.031 (5) (76.052)
Total do Imobilizado - Líquido 51.980 (2.662) 9.061 (1.549) (26) 56.804

17 INVESTIMENTOS
a. Composição dos saldos 2016 2015
Investimentos diversos 17 17
Investimentos em controladas no exterior 1.353 1.264
Total dos investimentos 1.370 1.281
Conforme nota explicativa 25, a Companhia reconheceu provisão para perdas relativas à sua participação nestas Companhias controladas com patrimônio líquido
descoberto no montante de R$ 1.161 em 2016 (R$ 1.832 em 2015), no grupo de outras contas a pagar, no passivo circulante, conforme composição demonstrada
no quadro “dados sobre as participações” abaixo:

Saldo em
31/12/15

Ajustes de avaliação
patrimonial

Ganho/(–) Perda de
Investimento (M.E.P.)

Saldo em
31/12/16

Real Alimentacion – – – –
Union México – 719 (621) 98
Gran Sapore Del Colombia 1.264 945 (954) 1.255
Investimentos diversos 17 – – 17

1.281 1.664 (1.575) 1.370

Saldo em
31/12/14

Ajustes de avaliação
patrimonial

Ganho/(–) Perda de
Investimento (M.E.P.)

Saldo em
31/12/15

Real Alimentacion – – – –
Union México 553 315 (868) –
Gran Sapore Del Colombia 1.390 150 (276) 1.264
Investimentos diversos 17 – – 17

1.960 465 (1.144) 1.281
Nenhuma das companhias contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial tem suas ações negociadas em bolsa de valores.
O quadro abaixo apresenta um sumário das informações financeiras em Companhias controladas. As informações apresentadas abaixo foram ajustadas pelo percentual de
participação mantido pela Companhia.

2016

Em milhares de Reais Participação
Total de ativos

circulante
Total de ativos
não circulante

Total de passivos
circulante

Total de passivos
não circulante

Patrimônio
Líquido

Resultado
Líquido

Real Alimentacion 99,90% 22 4 (34) (1.154) 1.162 –
Union México 99,90% 2.691 42 (2.635) – (98) 622
Gran Sapore Del Colombia 99,90% 2.125 1.220 (2.090) – (1.255) 954

2015

Em milhares de Reais Participação
Total de ativos

circulante
Total de ativos
não circulante

Total de passivos
circulante

Total de passivos
não circulante

Patrimônio
Líquido

Resultado
Líquido

Real Alimentacion 99,90% 31 5 (49) (1.643) 1.656 –
Union México 99,90% 3.660 1.033 (4.330) (542) 179 868
Gran Sapore Del Colombia 99,90% 2.151 358 (1.246) – (1.264) 276
Os investimentos em Controladas estão sendo avaliados por equivalência patrimonial.

18 INTANGÍVEL
A Companhia possui registrados os seguintes ativos intangíveis, comparativamente:
a. Movimentação de 2016 Custo

Prazos de vida útil Saldo em 31/12/15 Adições Baixas Saldo em 31/12/16
Vida útil definida
Software 05 anos 5.798 2.344 (61) 8.081
Software tekfood 05 anos 7.682 – – 7.682
Projeto BI - Em andamento 05 anos – 428 – 428
Carteira de clientes - Alimenco e G. Palato 19 anos 3.026 4.879 – 7.905
Acordo de não competividade 19 anos 50 50 – 100
Vida útil indefinida
Patentes e marcas registradas Indefinida 34 – – 34
Linhas telefônicas Indefinida 22 – – 22
Ágio por rentabilidade futura Indefinida 6.174 1.390 – 7.564
Total do custo do intangível 22.786 9.091 (61) 31.816

Amortização
Prazos de vida útil Saldo em 31/12/15 Adições Baixas Saldo em 31/12/16

Software 05 anos (4.082) (715) 5 (4.792)
Software tekfood 05 anos (7.682) – – (7.682)
Carteira de clientes - Alimenco e G. Palato 19 anos – (550) – (550)
Acordo de não competividade 19 anos – (5) – (5)
Total da amortização acumulada (11.764) (1.270) 5 (13.029)
Total Intangível líquido 11.022 7.821 (56) 18.787
b. Movimentação de 2015

Prazos de vida útil
Custo

Saldo em 31/12/14 Adições Adição por combinação de negócios (*) Saldo em 31/12/15
Vida útil definida
Software 05 anos 4.231 1.567 – 5.798
Software tekfood 05 anos 7.682 – – 7.682
Carteira de clientes - Alimenco 19 anos 3.026 – – 3.026
Acordo de não competitividade 19 anos 50 – – 50
Vida útil indefinida
Patentes e marcas registradas Indefinida 34 – – 34
Linhas telefônicas Indefinida 22 – – 22
Ágio por rentabilidade futura Indefinida 4.075 – 2.099 6.174
Total do custo do intangível 19.120 1.567 2.099 22.786

Amortização
Prazos de vida útil Saldo em 31/12/14 Adições Baixas Saldo em 31/12/15

Software 05 anos (3.575) (508) – (4.081)
Software Tekfood 05 anos (7.682) – – (7.682)
Total da amortização acumulada (11.257) (508) – (11.765)
Total Intangível líquido 7.863 1.059 2.099 11.021
(*) Refere-se à reclassificação imaterial efetuada em 2015 entre as contas de ágio e imposto de renda e contribuição social diferidos.
c. Teste por redução ao valor recuperável
Em 31 de dezembro de 2016 e de 2015, a Administração procedeu ao teste por redução ao valor recuperável do ágio e sua respectiva carteira de clientes reconhecidos
sobre a aquisição de negócios da Alimenco e da Gran Palato e nenhuma perda foi reconhecida em relação ao ágio na unidade geradora de caixa (UGC).
As principais premissas utilizadas para estimar o valor recuperável estão definidas a seguir. Os valores atribuídos às principais premissas representam a avaliação de
tendências futuras da Administração e foram baseadas em dados históricos de fontes internas e externas. Alimenco Gran Palato
Taxa de desconto 9,66% 9,64%
Impostos sobre venda 11,79% 11,79%
Custo do produto 81,2% 85,1%
Despesas operacionais 9% 4,4%
Impostos sobre o Ebit 33,5% 34%
A taxa de desconto foi estimada após impostos com base na taxa média ponderada histórica do custo de capital em que a UGC opera. O período projetivo foi de
2017 à 2036 para ambas UCG.
Considerou-se a média histórica do volume de itens vendidos e preços praticados nos contratos adquiridos e compôs-se a projeção de dias úteis para o cálculo da
receita bruta de vendas, custo alimentar e despesas gerais do custo, considerando a influência da quantidade de dias úteis do período analisado
A taxa de desconto para cálculo do valor justo foi considerada o WACC (Custo médio ponderado de capital) e as projeções do fluxo de caixa incluíram estimativas
específicas para cinco anos.

19 FINANCIAMENTOS E EMPRÉSTIMOS
Esta nota explicativa fornece informações sobre os termos contratuais dos empréstimos com juros, que são mensurados pelo custo amortizado.
Os empréstimos acima são garantidos por títulos de contas a receber e avais do sócio majoritário da Companhia.
Os termos e condições dos empréstimos em aberto foram os seguintes:

2016 2015
Moeda Taxa de juros nominal Vencimento final Valor contábil Valor contábil

Capital de Giro R$ / USD 100% CDI + 2,14% a.a. até 3,94% a.a. 2019 73.656 85.183
Financiamento R$ 15,25% a.a. 2018 35 61
Finame R$ 6,0% a.a. 2017 192 622
Total 73.883 85.866
Parcela classificada no passivo circulante (43.816) ( 43.703)
Parcela classificada no passivo não circulante (30.067) ( 42.163)
Em 31 de dezembro de 2016, a dívida em longo prazo tinha a seguinte estrutura de vencimento:
Financiamentos e empréstimos 2018 2019 Total
Capital de Giro 28.935 1.121 30.056
Financiamento 11 – 11

28.946 1.121 30.067
Os empréstimos e financiamentos da Companhia não possuem cláusulas de antecipação de vencimento ou outras obrigações (covenants).

20 FORNECEDORES
2016 2015

Produtos Alimentícios 148.045 102.655
148.045 102.655

21 DEPÓSITOS JUDICIAIS E PROCESSOS JUDICIAIS
A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos, análise das demandas judiciais pendentes e, quanto às ações trabalhistas, com base na
experiência anterior referente às quantias reivindicadas, constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir as prováveis perdas estimadas com as
ações em curso, como se segue: 2016 2015

Depósito judicial
Provisão para

processos judiciais Valor líquido Valor líquido
Circulante
Trabalhistas 8.193 (11.013) (2.820) (1.317)
Não circulante
ICMS 40.185 (24.235) 15.950 11.864
PIS e COFINS 19.600 (19.600) – –
FNDE 409 (409) – –
Outros 5.970 – 5.970 5.083

74.357 (55.257) 19.100 15.630
A classificação dos depósitos judiciais e contingências é a seguinte:
Ativo não circulante 2016 2015
Depósitos judiciais, líquidos 21.921 16.947

21.921 16.947
Passivo não circulante

2016 2015
Provisão para contingências trabalhistas 2.820 1.317

2.820 1.317
Movimentação da provisão para processos judiciais

2014 2015 2016
Saldo final Adição Baixa Saldo Final Adição Baixa Saldo Final

Trabalhistas 11.292 2.080 (51) 13.321 2.090 (4.398) 11.013
Tributária:
PIS e COFINS 14.009 2.342 – 16.351 3.249 – 19.600
FNDE 409 – – 409 – – 409
ICMS 11.207 6.295 – 17.502 6.733 – 24.235

36.917 10.717 (51) 47.583 12.072 (4.398) 55.257
Movimentação dos depósitos judiciais

2014 2015 2016
Saldo Final Adição Baixa Saldo Final Adição Baixa Saldo Final

Trabalhistas 10.401 2.096 (493) 12.004 2.236 (6.047) 8.193
Tributária:
PIS e COFINS 14.009 2.342 – 16.351 3.249 – 19.600
FNDE 409 – – 409 – – 409
ICMS 19.244 10.122 – 29.366 10.819 – 40.185
Outros 4.320 879 (116) 5.083 3.000 (2.113) 5.970

48.383 15.439 (609) 63.213 19.304 (8.160) 74.357
Os principais processos judiciais envolvendo a Companhia são:
PIS e COFINS
A Companhia judicialmente questiona a legalidade da tributação de PIS e COFINS sobre o ICMS em 2006 e 2007. Enquanto o processo está em trâmite judicial, a
Companhia efetua em juízo, o recolhimento deste valor questionado e, mantendo o saldo provisionado contabilmente no montante de R$ 19.600 (R$ 16.351 em 2015).
ICMS
A Companhia judicialmente questiona a ilegalidade da diferença de alíquota na tributação do ICMS RJ sobre as vendas. Enquanto o processo está em trâmite
judicial, a Companhia efetua em juízo o recolhimento deste valor questionado, e mantendo saldo provisionado contabilmente no montante de R$ 24.235
(R$ 17.502 em 2015).
Perdas possíveis
Existem outros processos avaliados pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível no montante de R$ 84.342 (R$ 77.988 em 2015) para os quais nenhuma
provisão foi constituída, tendo em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem sua contabilização.
Os principais processos com perdas avaliadas como possíveis pelos nossos assessores jurídicos em 31 de dezembro de 2016, estão relacionados com:
(i) Execução fiscal nº 0019350-82.2011.8.19.0066 - Trata-se de cobrança de ICMS pelo estado do Rio de Janeiro, já que, no entender do fisco, não tínhamos o
direito da tributação simplificada de 4% prevista no Decreto nº 26.170/2000, mas sim pelo regime de débito/crédito;
(ii) Nota de lançamento nº E04/070452/10 - Trata-se de cobrança de ICMS pelo estado do Rio de Janeiro, já que, no entender do fisco, não tínhamos o direito da
tributação simplificada de 4% prevista no Decreto nº 26.170/2000, mas sim pelo regime de débito/crédito;
(iii) Auto de infração lavrado pela Receita Federal do Brasil nº 10803.720099/2014-81 - Trata-se de cobrança de diferenças do PIS e COFINS do exercício de 2009,
apurados pelo regime não cumulativo, bem como glosa de créditos tomados.

22 IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER
2016 2015

Curto prazo Longo prazo Total Curto prazo Longo prazo Total
Antecipação Refis Copa - PIS e COFINS 840 6.370 7.210 754 6.472 7.226
ICMS a recolher 8.999 – 8.999 5.926 – 5.926
PIS a recolher 2.826 – 2.826 1.993 – 1.993
COFINS a recolher 7.869 – 7.869 4.482 – 4.482
Parcelamento de ICMS 15.114 2.033 17.147 7.492 10.868 18.360
IOF a recolher 3.697 – 3.697 3.087 – 3.087
Outros 1.189 – 1.189 891 – 891

40.534 8.403 48.937 24.625 17.340 41.965
Em 2010 a Companhia protocolou pedido de parcelamento referente a saldos de PIS e COFINS não quitados relativos ao período de outubro de 2009 a outubro de 2010. Do saldo
remanescente deste parcelamento foi efetuado e homologado o Refis da Copa que está sendo pago em 120 parcelas com juros atualizados pela SELIC.
Em 2013 a Companhia protocolou pedido de parcelamento referente a saldos de ICMS, referente ao período de março de 2010 a novembro de 2011,
que estavam reconhecidos em compensação com precatórios de natureza alimentar. Estes parcelamentos estão sendo pagos em 60 parcelas com
juros atualizados.
Prazos para os pagamentos Prazo parcelamento (meses) Prazo restante (meses)
Parcelamento de ICMS 60 16
Parcelamento do PIS e COFINS 120 103

23 ARRENDAMENTO MERCANTIL
a. Arrendamento mercantil financeiro para arrendatário
A Companhia possui contratos de arrendamento mercantil financeiro. Os contratos possuem prazo de duração de 03 anos, com cláusulas de opção de renovação, opção de
compra por preço de barganha e de reajustamento após essa data. Além disto, a Companhia pretende manter os bens em sua posse após o término dos contratos.
Os ativos abaixo discriminados estão incluídos no ativo imobilizado da Companhia.
Valor contábil líquido dos bens obtidos por meio de contratos de arrendamento financeiro:

2016 2015
Equipamentos de restaurante 11.735 15.359
Veículos 1.115 70
Equipamentos de computação 2.827 288
Total 15.677 15.717
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2016 e de 2015, a Companhia reconheceu como despesa no resultado referente a arrendamento mercantil
financeiro os montantes de R$ 274 (R$ 550 em 2015), relativo a despesas financeiras e R$ 3.764 (R$ 4.207 em 2015), relativo à despesa de depreciação.

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Em 31 de dezembro de 2016 e de 2015
(Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e de 2015
(Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e de 2015
(Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios findos m 31 de dezembro de 2016 e de 2015
(Em milhares de Reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
(Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e de 2015
(Em milhares de Reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
(Em milhares de Reais)



Os pagamentos futuros mínimos estão segregados da seguinte forma:
2016

Em milhares de Reais
Pagamentos mínimos

futuros de arrendamento Juros
Valor presente os pagamentos

mínimos do arrendamento
Menos de um ano 2.273 490 1.783
Entre um e três anos 2.544 564 1.980
Total 4.817 1.054 3.763

2015

Em milhares de Reais
Pagamentos mínimos

futuros de arrendamento Juros
Valor presente dos pagamentos

mínimos do arrendamento
Menos de um ano 530 70 460
Entre um e três anos 655 101 554
Total 1.185 171 1.014

24 SALÁRIOS, FÉRIAS E ENCARGOS A PAGAR
2016 2015

Provisão de férias 24.133 20.161
Salários a pagar 11.683 9.933
INSS a recolher 11.593 9.349
Provisão de INSS sobre férias 6.580 5.443
FGTS a recolher 2.650 2.226
Provisão de FGTS sobre férias 1.925 1.608
Outros 1.178 1.163

59.742 49.883

25 OUTRAS CONTAS A PAGAR
Curto Prazo 2016 2015
Contraprestação contingente (Alimenco) 95 4.613
Contraprestação contingente (Gran Palato - nota 2) 1.653 –
Provisão para perda - MEP (nota 17) 1.161 1.832
Adiantamento de clientes 3.034 2.484
Provisão de serviços a pagar 2.153 884
Outros 4.635 546

12.731 10.359
Longo Prazo
Contraprestação contingente (Gran Palato - nota 2) 1.860 686
Outras contas a pagar 2.371 –

4.231 686

26 PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a. Capital social: O capital social autorizado, conforme Ata de Assembleia Geral Extraordinária de 31 de maio de 2012, é de 10.000.000 ações, sendo ações
ordinárias classe “A”. Em 31 de dezembro de 2016 e de 2015, o capital social, subscrito e integralizado, está representado pelo mesmo número de ações, ficando
o Capital no mesmo valor de R$ 18.800, sem valor nominal.
Acionista Ações Classe A Total
Abanzai Representações S.A 9.999.980 9.999.980
Daniel Eugenio Rivas Mendez 10 10
Rosangela Gama Brandão Rivas Mendez 10 10

10.000.000 10.000.000
b. Reservas de lucros
(i) Reserva legal
É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social
realizado ou quando o saldo desta reserva, somado ao montante das reservas de capital, atingir 30% do capital social. A reserva legal somente pode ser utilizada
para aumento do capital social ou para absorção de prejuízos.
(ii) Reserva de retenção de lucros
É destinada à aplicação em investimentos como aquisições e de capital de giro.
c. Ajustes acumulados de conversão
Ajustes acumulados de conversão incluem todas as diferenças de moeda estrangeira decorrentes da conversão das demonstrações financeiras de operações no exterior.
d. Dividendos
O estatuto social da Companhia determina a distribuição de um dividendo mínimo obrigatório de 50% do resultado do período, ajustado na forma da lei. Os
dividendos a pagar foram destacados do patrimônio líquido no encerramento do exercício e registrados como obrigação no passivo.
Em 31 de dezembro de 2016, a Administração compensou o montante de R$ 10.000 do saldo a receber com a sua controladora, Abanzai Representações, contra
o saldo de reserva de lucros acumulados conforme demonstrado na nota explicativa 14.
Os dividendos do exercício de 31 de dezembro de 2016 foram calculados conforme segue:
Resultado do exercício 32.336
Base de cálculo 32.336
Dividendos propostos de acordo com o estatuto social - 50% 16.168
Os dividendos a pagar estão compostos da seguinte forma: 2016
Dividendos de 2016 16.168
Dividendos de 2015 3
Total 16.171

27 RECEITA LÍQUIDA DE VENDAS
Abaixo apresentamos a conciliação entre as receitas bruta para fins fiscais e as receitas apresentadas na demonstração de resultado do exercício:

2016 2015
Receita bruta fiscal 1.704.420 1.415.622
Menos:
Impostos sobre vendas (189.640) (175.842)
Devoluções e abatimentos (25.666) (24.777)
Ajustes por diferença nos critérios de reconhecimento de receita (1.418) (3.732)
Total de receita contábil 1.487.696 1.211.271

28 CUSTOS DAS VENDAS
Os custos das vendas são compostos de gêneros alimentícios e demais materiais necessários para a preparação de refeições em geral. Esta conta inclui também a mão
de obra direta (ex. trabalhadores dos nossos restaurantes industriais) e indiretamente (ex. áreas de manutenção entre outros) envolvida em nossa atividade operacional.
Os custos das vendas também inclui custos com depreciação de máquinas e equipamentos de restaurantes utilizados no nosso processo operacional, assim como
energia elétrica e outros gastos de consumo.

2016 2015
Despesas com pessoal e benefícios 461.196 401.217
Custo das vendas 464.136 346.445
Insumos 241.762 255.461
Custos operacionais 28.120 20.450
Serviços de terceiros 25.915 17.307
Depreciação e amortização 17.328 14.420
Manutenções e reparos 14.225 12.384
Materiais de uso e consumo 14.339 10.868
Utilidades 10.358 9.638
Outros custos operacionais 1.859 1.474

Total dos custos das vendas 1.279.238 1.089.664

29 DESPESAS COM VENDAS, GERAIS E ADMINISTRATIVAS
2016 2015

Despesas com pessoal e benefícios 71.758 50.568
Outras despesas gerais 22.450 17.191
Despesas com serviços e outros 19.862 13.772
Despesas com depreciação e amortização 5.132 4.003
Total das despesas gerais e administrativas 119.202 85.534
As outras despesas gerais inclui provisão de indenizações trabalhistas, despesas com manutenção, telefone, materiais de escritório entre outras despesas
pulverizadas.

30 RESULTADO FINANCEIRO LÍQUIDO
Despesas financeiras 2016 2015
Juros (15.979) (10.558)
Descontos concedidos (3.287) (2.529)
Outros despesas financeiras (2.137) (5.644)
Multas (197) (160)

(21.600) (18.891)
Receitas financeiras
Juros 1.134 1.527
Descontos obtidos 403 217
Juros sobre empréstimos - mútuos 45 17

1.582 1.761
(20.018) (17.130)

31 IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
O imposto de renda e a contribuição social estão conciliados para os valores registrados como despesa do exercício, conforme segue: 2016 2015
Lucro antes dos impostos 49.342 17.190
Alíquota vigente 34% 34%
Expectativa de despesa de IRPJ e CSLL de acordo com a alíquota vigente (16.776) (5.845)
Efeito do IRPJ e da CSLL sobre as diferenças permanentes e IR fonte sobre JSCP:
Provisões de perda (3.237) –
Outros (3.664) (1.118)
Imposto de renda e contribuição social corrente (23.677) (6.962)
Imposto de renda e contribuição social diferido (nota 13) 6.671 4.073
Total da despesa com imposto de renda e contribuição social (17.006) (2.890)
Taxa efetiva - % 34% -17%

32 INSTRUMENTOS FINANCEIROS
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros não derivativos. A administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais
e controles internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer
outros ativos de risco. Os resultados obtidos com estas operações estão condizentes com as políticas e estratégias definidas pela administração da Companhia.

a. Classificação e valor justo dos instrumentos financeiros
Os instrumentos financeiros não derivativos são classificados conforme descrito a seguir. Não existem outros instrumentos financeiros classificados em outras
categorias além das informadas abaixo:

Valor contábil Valor justo
Hierarquia de valor justo 2016 2015 2016 2015

Ativo
Valor justo - instrumentos de hedging
Instrumentos financeiros hedge Nível 2 1.208 8.958 1.208 8.958

Empréstimos e recebíveis
Caixa e equivalentes de caixa Nível 2 31.837 28.508 31.837 28.508
Contas a receber de clientes 175.365 121.532 175.365 121.532
Mútuo a receber Nível 2 30.009 39.121 30.009 30.017
Outras contas a receber Nível 2 12.001 8.604 12.001 8.604

250.420 206.723 250.420 197.619
Passivo
Valor justo - instrumentos de hedging
Instrumentos financeiros hedge Nível 2 1.710 9.291 1.710 9.291

Passivos pelo custo amortizado
Fornecedores 148.045 102.655 148.045 102.655
Financiamentos e empréstimos Nível 2 73.883 85.866 74.924 85.866
Dividendos a pagar Nível 2 16.171 6.975 16.168 6.975
Outras contas a pagar - Contraprestação contingente Nível 3 4.287 686 4.287 686
Outras contas a pagar Nível 2 12.675 10.359 12.675 10.359

256.771 215.832 257.809 215.832
De acordo com as disposições transitórias do CPC 46 (Mensuração do valor justo) a Companhia aplicou as novas medidas de mensuração do valor justo de forma
prospectiva e as mudanças não tiveram impacto significativo nas mensurações dos ativos e passivos da Companhia.
Os instrumentos financeiros significativos como o caixa e equivalentes de caixa, o contas a receber de clientes, mútuo a receber e o contas a pagar para
fornecedores já estavam próximos de seus respectivos valores de mercado.
b. Gerenciamento dos riscos financeiros
A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros.
Estrutura de gerenciamento de risco
As políticas de gerenciamento de risco da Companhia são estabelecidas para identificar e analisar os riscos enfrentados pela Companhia, para definir limites e
controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos limites. As políticas e sistemas de gerenciamento de riscos são revisados frequentemente
para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Companhia. A Companhia, através de suas normas e procedimentos de treinamento e
gerenciamento, objetiva desenvolver um ambiente de controle disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados entendem os seus papéis e obrigações.
Risco de crédito
Decorre da possibilidade da Companhia sofrer perdas decorrentes de inadimplência de seus clientes. Para mitigar esses riscos, a Companhia adotou como prática
a análise das situações financeira e patrimonial, assim como acompanhamento permanente das posições em aberto. Este risco é avaliado como baixo, tendo em
vista a pulverização do número de clientes e da política de cobrança da Companhia.
A Companhia estabelece uma provisão para redução ao valor recuperável que representa sua estimativa de perdas incorridas com relação às contas a receber de
clientes conforme dados quantitativos demonstrados na nota explicativa 10.
A carteira de cliente da Companhia é bastante pulverizada, sendo que o maior cliente representa 5% do faturamento total da Companhia.
O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito.
Contas a receber e outros recebíveis
A exposição da Companhia a risco de crédito é influenciada principalmente pelas características individuais de cada cliente. Contudo, a Administração também
considera os fatores que podem influenciar o risco de crédito da sua base de clientes, incluindo o risco de não pagamento da indústria e do país no
qual o cliente opera.
Em 31 de dezembro de 2016 e de 2015, a exposição máxima ao risco de crédito por tipo de contraparte foi:

Valor contábil
Ativo 2016 2015
Instrumentos financeiros hedge 1.208 8.958
Caixa e equivalentes de caixa 31.837 28.508
Contas a receber de clientes 175.365 121.532
Outros investimentos 11.628 12.275
Mútuo a receber 30.009 48.225
Outras contas a receber (circulante e não circulante) 12.001 8.604

262.048 228.102
Perdas por redução ao valor recuperável
A composição por vencimento do contas a receber de clientes no final do período de relatório para os quais não foram reconhecidas perdas por redução no valor
recuperável e o detalhamento da provisão relativa a mútuos a receber, estão demonstradas nas notas explicativas 11 e 14, respectivamente. A Administração da
Companhia não identificou risco de créditos nos demais instrumentos financeiros ativos.
Caixa e equivalentes de caixa
A Companhia detinha “Caixa e equivalentes de caixa” de R$ 31.837 em 31 de dezembro de 2016 (R$ 28.508 em 2015). O “Caixa e equivalentes de caixa” são
mantidos com bancos e instituição financeira, os quais possuem rating entre AA- e AA+, assim como os derivativos contratados.
Risco de liquidez
É o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com
pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha
liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar
a reputação da Companhia. A Companhia trabalha fortemente na revisão de seus contratos, visando reajustes necessários e renegociando dívidas, visando
melhorar seus índices financeiros.
A Companhia busca manter o nível de seu “Caixa e equivalentes de caixa” altamente negociáveis a um montante em excesso as saídas de caixa sobre passivos
financeiros (outros que não “Fornecedores”) para os próximos 60 dias.
A Companhia monitora também o nível esperado de entradas de fluxos de caixa proveniente do “Contas a receber de clientes e outros recebíveis” em conjunto
com as saídas esperadas de caixa relacionadas à “Fornecedores e outras contas a pagar”. Em 31 de dezembro de 2016, os fluxos de caixa esperados provenientes
do “Contas a receber de clientes” com vencimento dentro de dois meses foi de R$ 140.683 (R$ 99.835 em 2015). Isso exclui o potencial impacto de circunstâncias
extremas que não podem ser razoavelmente previstas, tais como desastres naturais. Abaixo os saldos expostos ao risco de liquidez:
Passivos Fluxo de caixa Até 1 ano De 1 a 3 anos De 3 a 5 anos Mais que 5 anos
Instrumentos financeiros hedge 1.710 627 1.083 – –
Fornecedores 148.045 148.045 – – –
Financiamentos e empréstimos 73.883 43.816 30.067 – –
Dividendos a pagar 16.171 16.171 – – –
Outras contas a pagar 16.962 12.731 4.231 – –

256.771 219.337 35.381 – –
Risco de mercado
Decorre da possibilidade da Companhia sofrer ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros.
Visando à mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar a captação de recursos em termos de taxas pré-fixadas ou pós-fixadas.
Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado - tais como as taxas de câmbio e taxas de juros - irão afetar os ganhos da Companhia ou o valor
de suas participações em instrumentos financeiros.
Risco a taxas de juros
Analise de sensibilidade de variações nas taxas de juros
A Companhia está sujeita a riscos e oscilações de taxas de juros em seus empréstimos. Em consonância com as práticas contábeis adotadas no Brasil, a Companhia
realizou analise de sensibilidade dos principais riscos aos quais seus instrumentos financeiros estão expostos. Abaixo são considerados três cenários de taxas de juros
para os empréstimos com os respectivos impactos nos resultados. Esses cenários foram definidos com base na expectativa da Administração para as variações das
taxas de juros dos respectivos contratos sujeitos a esses riscos. As práticas contábeis adotadas no Brasil determinaram que fossem apresentados mais dois cenários,
sendo apresentado neste caso cenários com deterioração e apreciação das taxas em 25% e 50% da variável do risco considerado, além dos cenários prováveis.
Risco de taxa de juros sobre empréstimos - apreciação e depreciação das taxas de juros
A Companhia está exposta com seus Empréstimos com instituições financeiras no montante de R$ 73.654 sendo atrelada a variação do CDI. Considerando o
cenário provável, o efeito da variação desta taxa é de 13,00% a.a. tendo um efeito anual de R$ 9.575, de despesas financeiras. Considerando um aumento de
25% e 50% nestas taxas, os efeitos anuais dessas variações seriam respectivamente de R$ 11.968 e R$14.362 de despesas financeiras nos empréstimos com
instituições financeiras. Considerando uma depreciação das taxas em 25% e 50%, os efeitos anuais dessas variações seriam respectivamente de R$ 7.181 e R$
4.787 de despesas financeiras nos empréstimos com instituições financeiras.
Os demais empréstimos estão atrelados a taxas pré-fixadas, não expostas a oscilações.
c. Hedge de fluxo de caixa envolvendo as operações de dívida em dólar da Companhia
A Companhia adota uma estrutura de hedge accounting de fluxo da caixa que consiste na cobertura de suas dívidas em dólar norte-americano - USD, contra o
risco cambial de flutuação de taxa de câmbio USD versus BRL, usando como instrumento de cobertura, instrumentos financeiros derivativos Swap, em valores e
vencimentos equivalentes.
Abaixo está demonstrada a relação de hedge designada para hedge accounting:

Objeto de
hedge - Dívida

Instrumento
de hedge - Swap Valor

Contraparte
Data de

início Vencimento
Data de

início Vencimento Exposição
Risco

protegido
base -

objeto
Valor base -
instrumento MtM Curva

Efeito no
PL 2016

Citibank 31/07/2015 16/07/2018 31/07/2015 16/07/2018
∆ Cambial

USD + Spread
∆ Cambial

USD + Spread 5.000 5.000 (644) (501) (143)

Itaú 26/11/2014 27/11/2017 26/11/2014 27/11/2017
∆ Cambial

USD + Spread
∆ Cambial

USD + Spread 6.000 6.000 692 705 (13)

Itaú 26/11/2014 27/11/2017 26/11/2014 27/11/2017
∆ Cambial

USD + Spread
∆ Cambial

USD + Spread 10.000 10.000 1.153 1.174 (21)

Bradesco 13/12/2016 27/11/2019 13/12/2016 27/11/2019
∆ Cambial

USD + Spread
∆ Cambial

USD + Spread 16.929 16.929 (987) (661) (326)
214 716 (502)

Objeto de
hedge - Dívida

Instrumento
de hedge - Swap Valor

Contraparte
Data de

início Vencimento
Data de

início Vencimento Exposição
Risco

protegido
base -

objeto
Valor base -
instrumento MtM Curva

Efeito no
PL 2015

Citibank 31/07/2015 16/07/2018 31/07/2015 16/07/2018
∆ Cambial

USD + Spread
∆ Cambial

USD + Spread 5.000 5.000 1.888 2.213 (325)

Itaú 26/11/2014 27/11/2017 26/11/2014 27/11/2017
∆ Cambial

USD + Spread
∆ Cambial

USD + Spread 6.000 6.000 2.651 2.654 (3)

Itaú 26/11/2014 27/11/2017 26/11/2014 27/11/2017
∆ Cambial

USD + Spread
∆ Cambial

USD + Spread 10.000 10.000 4.419 4.423 (4)
8.958 9.290 (332)

O hedge accounting está classificado, em 31de dezembro de 2016, da seguinte forma:
2016 2015

Ativo circulante 1.208 4.222
Ativo não cirulante – 4.736

1.208 8.958
Passivo circulante 627 4.344
Passivo não cirulante 1.083 4.947

1.710 9.291
A parcela efetiva da variação no valor justo de derivativos designados e qualificados como hedge de fluxo de caixa, e não liquidada, bem como a variação cambial
dos instrumentos de hedge não derivativos é reconhecida no patrimônio líquido como “Ajustes de avaliação patrimonial”. Esta parcela é realizada quando da
eliminação do risco para o qual os instrumentos de hedge foram designados. Quando da liquidação dos instrumentos financeiros, os ganhos e as perdas
previamente diferidos em outros resultados abrangentes são transferidos para o resultado.
Análise de sensibilidade - Câmbio
Considerando que as exposições em moeda estrangeiras estão 100% protegidas por meio de operações de Swaps, quaisquer cenários de estresse da moeda
correspondente, não representaria nenhum impacto significativo no resultado da Companhia.

Aos Conselheiros e Acionistas da
Sapore S.A.
Campinas - SP
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Sapore S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço
patrimonial em 31 de dezembro de 2016 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data,
bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e
outras informações elucidativas.
Em nossa opinião as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Sapore S.A. em 31 de dezembro de 2016, o
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com
as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório
da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as

demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar
a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma
alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto,
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas
demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria,
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras,
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para

fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio,
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a
eficácia dos controles internos da Companhia.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e
respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Campinas, 17 de março de 2017

KPMG Auditores Independentes Jean Paraskevopoulos Neto
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP193052/O-0
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